
 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei nº 42/XI 

 

Orçamento do Estado para 2011 

 

Proposta de alteração 

 

CAPÍTULO X 

Impostos directos 

Secção I 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

Artigo 92.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

 

Os artigos 12.º, 13.º, 17.º-A, 25.º, 46.º, 53.º, 55.º, 68.º, 71.º, 72.º, 78.º, 79.º, 82.º, 83.º, 

83.º-A, 84.º, 87.º, 88.º, 98.º, 100.º e 127.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 422-A/88, de 30 de Novembro, 

abreviadamente designado por Código do IRS, passam a ter a seguinte redacção: 

 

             “[…]  

 

Artigo 72.º 

[…] 

 

1 – […].  

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – O saldo positivo entre as mais-valias e menos-valias, resultante das operações 

previstas nas alíneas b), e), f) e g) do n.º 1 do artigo 10.º, é tributado à taxa de 21,5 %.  

5 – […]. 

6 – […]. 

7 – […]. 

8 – […]. 

9 – […]. 

10 – […]. 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 

 […]» 

 

Assembleia da República, 13 de Novembro de 2010 

 

 

Os Deputados, 

 

Honório Novo 

Bruno Dias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota Justificativa 

 

Sendo certo que a generalidade das taxas liberatórias e taxas especiais constantes dos 

artigos 71.º e 72.º do CIRS foi agravada em 1,5 p.p. não se justifica, nem é explicável, 

que os únicos rendimentos sobre os quais se mantém a taxa de 20% sejam os que 

resultam de mais-valias obtidas pela alienação de participações sociais. 

Na realidade, ao longo deste ano, passaram de 20% para 21,5% as taxas constantes do 

n.º 1, do n.º 2 e do n.º 4 do Artigo 71.º (taxas liberatórias), o mesmo acontecendo, nesta 

proposta de lei, com as taxas constantes do n.º 5 do presente artigo (taxas especiais). 

Neste artigo só se conservam sem alterações ao longo deste ano as taxas com valores já 

superiores a 25% e a taxa de 20% aplicável a rendimentos obtidos em actividades de 

valor acrescentado elevado, com carácter científico, artístico ou técnico, obtidos por 

residentes não habituais em território nacional, para além da que, agora, o PCP se 

propõe aumentar, harmonizando o seu valor com os restantes. 
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